
MPF pede que Microsoft pague R$ 10 milhões por coletar dados

O Ministério Público Federal entrou com ação contra a Microsoft para impedir que o Windows 10
continue coletando dados pessoais sem o expresso consentimento dos usuários. Atualmente, a opção
padrão de instalação e atualização do sistema operacional permite que a empresa obtenha diversas
informações sobre os consumidores, como geolocalização, conteúdo de e-mails, hábitos de navegação e
histórico de buscas feitas na internet.
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Nova versão do Windows coleta dados pessoais de usuários sem avisar de maneira clara,
afirma MPF em ação judicial.
123RF

Segundo o MPF, o procedimento viola inúmeros princípios constitucionais, como a proteção da
intimidade, além de direitos relativos às relações de consumo. O órgão pede que a coleta de dados deixe
de ser feita de forma automática pelo software, e que sejam incluídos alertas aos usuários sobre as
consequências de autorizarem a transferência de informações. A ação civil pública, ajuizada pela
Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadão em São Paulo, requer ainda que a Microsoft pague multa
de pelo menos R$ 10 milhões pelos danos morais já causados.

O fornecimento de detalhes sobre os internautas durante o uso do Windows 10 está previsto no Termo de
Licença do produto e na Política de Privacidade. Para o MPF, neste ponto, a Microsoft desrespeita o
Marco Civil da Internet (Lei 12.965/14), segundo o qual a coleta de informações pessoais depende de
consentimento expresso do usuário, devendo ocorrer de forma destacada das demais cláusulas
contratuais.
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A procuradoria afirma ainda que inúmeros órgãos públicos da União utilizam o sistema operacional da
Microsoft, entre eles a Justiça Eleitoral, Justiça Federal, diversos ministérios e o próprio MPF. Segundoa
Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação da instituição, é necessária uma análise
constante por técnicos e analistas capacitados para evitar que atualizações do Windows 10 modifiquemas
configurações e passem a permitir o envio de dados não controlados pelo MPF, o que colocaria emrisco
inclusive informações sigilosas e sensíveis, envolvendo investigações por todo o Brasil. Com 
informações da Assessoria de Imprensa do MPF.

Clique aqui para ler a ação do MPF
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https://www.conjur.com.br/wp-content/uploads/2023/09/mpf-processa-microsoft-windows-10-deixe.pdf

